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  APRESENTAÇÃO À EDIÇÃO BRASILEIRA




  Robson Della Torre




  É um axioma bastante conhecido nos cursos de ciências humanas que toda produção acadêmica é dotada de subjetividade e, portanto, reflete o universo de preocupações do pesquisador no contexto histórico em que vive. Como tal, todo texto de história envelhece. Textos que versam sobre temas ligados à contemporaneidade envelhecem com uma velocidade ainda maior, ainda que nem sempre isso deva ser visto como algo negativo. Por vezes – e acredito que seja o caso justamente do livro que o leitor tem em mãos agora –, esse processo nos faz criar um distanciamento necessário da obra que lemos, distanciamento que nos permite ver, por um maior contraste entre o tempo da produção e o da leitura, contornos mais precisos do objeto estudado porque conseguimos ver resultados do processo histórico que, no momento da escrita, não tinham como ser conhecidos. Indo além, o descompasso cronológico entre a composição e a recepção do livro evidencia o quanto a obra é, em si mesma, testemunha de seu próprio tempo e sintomática de preocupações que hoje soariam talvez antiquadas, mas que, por sua própria inadequação, nos ajudam a compreender a própria transformação histórica que vivenciamos.




  Identidade das nações é um livro concebido por Peter Furtado em fins da década de 2000 e publicado em 20121 com o intuito de refletir a respeito do espinhoso tema da identidade nacional pelo viés de estudiosos nativos dos países cuja história nacional foram convidados a apresentar. Furtado, ele próprio um historiador não acadêmico, celebrado por seus esforços de divulgação do conhecimento histórico para um público amplo, convidou 28 pesquisadores (a maioria historiadores) que, por mais que possuam uma trajetória estritamente acadêmica e altamente especializada, foram instados a escrever sobre assuntos fora da própria área de especialização e para uma audiência também ela não especialista. Trata-se de um esforço pouco comum no meio universitário, mas que se revela de grande valia ao permitir que autores sem as amarras usuais de nossos compromissos com os pares e com o rigor do método de pesquisa dessem vazão a percepções e angústias latentes em seu momento de escrita e que nem sempre podem ser captadas ou expressas com a franqueza ou o imediatismo necessários. É deveras saboroso e instigante acompanhar como um brasileiro como Luiz Marques é capaz de escrever uma história da identidade brasileira calcada exclusivamente em questões ligadas a nosso passado escravista e a nossa exploração predatória dos recursos naturais, assim como são reveladores o exercício de metalinguagem de Zhitian Luo, ao mostrar como a própria escrita da história na China instituiu a identidade nacional local, e as reclamações de Antonis Liakos sobre o fardo do período clássico na constituição da identidade nacional grega.




  Tudo isso, no entanto, ganha um sabor especial quando se percebe que todos esses textos foram escritos antes da crise econômica global de 2011, da dita Primavera Árabe, das levas de migração em massa que puseram a Europa em estado de alarme e do Brexit. Uma época em que Donald Trump ainda era apenas um empresário de sucesso que tentava emplacar um reality show na TV estadunidense, quando Vladimir Putin e Recep Erdoğan eram figuras autoritárias com influência limitada no Ocidente e Jair Bolsonaro era apenas um deputado do baixo clero da Câmara dos Deputados famoso por conceder entrevistas “polêmicas” em programas de entretenimento. Um momento em que o crescimento econômico da China era visto com otimismo e o suposto “bolivarianismo” de grande parte dos líderes sul-americanos era encarado por parte do establishment liberal ocidental como uma ameaça maior à estabilidade mundial que a ascensão de movimentos de extrema direita. Enfim, era um mundo em que a noção de nacionalismo parecia ser algo já morto e sepultado2, uma espécie de resquício malcheiroso do século XIX que tinha dado nos conflitos nos Bálcãs da década de 1990 seu último suspiro malsão de morte e destruição – ou, nos dizeres de Patrick Geary, era o “lixo tóxico” do qual precisávamos nos livrar caso quiséssemos inclusive fazer um exercício histórico de compreensão de sociedades do passado3.




  Por causa desse contexto pré-Brexit, pré-Trump e congêneres, os debates sobre a identidade nacional travados em Identidades das nações carregam pouco de nossa mentalidade atual obcecada com questões como soberania nacional ou da defesa dos valores tradicionais. Afinal, o enfoque de seu editor foi dar a conhecer ao público leitor uma gama bastante diversificada de enfoques para que, mais do que o próprio estabelecimento do que seja “a identidade nacional” (no singular) russa ou israelense, sua audiência tomasse contato com a pluralidade de visões sobre o tema que se podem observar mundo afora. Como o leitor há de perceber, isso não faz que leituras nacionalistas estejam ausentes do volume, ou que todos os autores tenham uma postura iconoclasta quanto à admissão da existência concreta dessas identidades. O livro é em si mesmo um elogio ao pluralismo de ideias e ao reconhecimento da necessidade de conhecer essas visões de mundo tão díspares, todas elas construídas em tempos e espaços muito diferentes, como forma de construção de formas de convívio harmônicas e pacíficas.




  Contudo, como dito acima, esse é um projeto concebido antes do enfraquecimento das democracias liberais ocidentais e da forte decepção com o modelo atual de globalização que se seguiu à grande crise econômica de 2011. Nessa época, defender o pluralismo de ideias era um truísmo tão grande que o termo aparecia somente duas vezes no volume todo, sem qualquer necessidade de ênfase ou explicações mais detalhadas. Hoje, esse clamor pelo pluralismo grita a cada página. A bem da verdade, várias contribuições do volume já alertavam para essa escala nacionalista que vivemos hoje e que, então, aparecia de forma embrionária (embora nem sempre tímida). Que se preste atenção, por exemplo, aos alertas feitos por Dina Khapaeva sobre o crescimento de sentimentos pró-Russia e anti-Europa em seu país desde os anos 1980, ou mesmo à percepção de László Kontler sobre a simpatia das classes médias húngaras por regimes autoritários ao longo do século XX, sobretudo em momentos de enfraquecimento da crença no liberalismo em seu país (não por acaso, seu artigo foi escrito quase simultaneamente à eleição de Viktor Orbán como primeiro-ministro em 2010). Mesmo contribuições como a de Murat Siviloglu sobre a Turquia e a de Iwona Sakowicz sobre a Polônia, ainda que não tão pessimistas quanto as anteriores sobre o futuro que então se descortinava, já esboçavam o quadro de forte aproximação entre política e religião em seus países, o que sinalizava esse endurecimento conservador em ambos, que também se desdobra em forte xenofobia.




  Nesse sentido, convido o leitor a se aproximar de Identidades das nações como um documento de seu tempo que nos permite olhar para nossos próprios tempos por uma perspectiva diferente – uma perspectiva plural e não nacionalista que, de certa forma, já prenunciava essa nossa época de crescente defesa da soberania das nações e dos interesses das maiorias políticas. De fato, o grande mérito do livro, justamente por seu caráter não especializado (ou seja, de não especialistas no tema escrevendo para um público amplo), são as visões de mundo que seus autores manifestam mais do que as informações factuais que trazem em seus textos. De forma alguma acredito que um artigo como o de Federico Lorenz sobre a Argentina deva ser lido como uma espécie de referência sobre a história de seu povo (ainda que sua discussão sobre a ditadura argentina na década de 1970 seja bastante valiosa em si mesma), ou mesmo que seja suficiente a um leitor brasileiro se contentar com o artigo de Elizabeth Baquedano como uma síntese essencial sobre a história do México. Como o próprio Peter Furtado explicita na introdução, sua coletânea não foi pensada com esse intuito, pois “coisas desse tipo estão prontamente disponíveis a um clique de distância”. É a percepção identitária dos autores que está em jogo, é o modo como eles se veem em seus respectivos países e na relação com o mundo, é aquilo que selecionam como sendo importante e aquilo que silenciam (por constrangimento? Por “não ser importante”? Por um ato deliberado de privilegiar um lado menos conhecido de sua história?) que faz deste livro uma obra que merece ser conhecida do público brasileiro para que possamos conhecer melhor o mundo que nos cerca por meio da partilha das crenças, angústias e esperanças desses autores com base em sua visão da identidade de suas nações.




  Antes de passar para uma breve apresentação de algumas ideias centrais que perpassam o volume, gostaria de aproveitar a breve menção feita à Argentina e ao México para discutir uma particularidade da obra para a qual os leitores brasileiros devem ter uma atenção redobrada: a seleção dos países cuja identidade nacional se pretendeu coreografar. Como o próprio Peter Furtado explica na introdução, seu intuito inicial foi ser o mais abrangente possível na escolha dos contribuidores do volume e da representatividade de suas nações de origem. Somados, os países aqui retratados compreendem cerca de dois terços da população mundial (algo muito longe de ser desprezível, portanto). Além disso, eles são muito diversos em si mesmos, alguns sendo democracias liberais altamente consolidadas, enquanto outros se aproximam de teocracias ou de Estados com um só partido – uns com alto grau de liberdade de expressão e de imprensa, enquanto outros vivem em constante estado de guerra e/ou repressão política. Apesar disso tudo, é inevitável perceber que o recorte de países em Identidades das nações reflete a perspectiva britânica de seu editor. Afinal, nada menos de 14 dos países recenseados (exatamente a metade do total) são europeus, majoritariamente ocidentais. Os que fogem ao recorte europeu são, em sua esmagadora maioria, potências econômicas mundiais asiáticas (China e Japão), americanas (Estados Unidos e Canadá) e da Oceania (Austrália) ou países emergentes, como os latino-americanos Brasil, Argentina e México. Somente dois países africanos compõem a lista (e um deles, o Egito, também por seu passado prestigioso e de interesse a um público europeu). Dos países muçulmanos, que hoje compreendem cerca de um quinto da população global, somente Irã, Turquia e Egito aparecem aqui. Há um vazio muito grande de países do Sudeste Asiático e da Ásia Central – é de se inquirir, por exemplo, por que não poderia ter sido aventada a inclusão da Indonésia, da Tailândia ou mesmo das Filipinas (que hoje seria mais interessante ainda pela experiência política catastrófica de Rodrigo Duterte) – e uma quase ausência de uma América Latina menos conhecida dos europeus (eu acho que a Venezuela de Maduro seria tão interessante quanto as Filipinas de Duterte pelas similaridades em ambos). Para um leitor brasileiro, em particular, a inclusão da Irlanda e da Finlândia talvez seja menos importante do que a exclusão do Chile, da Colômbia ou mesmo de países africanos como Angola, Moçambique e Nigéria, cujos povos mantêm relações históricas importantíssimas conosco. Por certo, não é possível falar de tudo e de todos a um só tempo, ainda mais em um livro que se pretende acessível a um público que não dispõe de tempo e dinheiro para consumir uma obra em dezenas de volumes. Há de se ter consciência, porém, desse recorte um tanto britânico que dá o tom a boa parte das contribuições e que, de certa forma, ajuda a reforçar esse apelo pluralista que atravessa a obra. Um editor brasileiro montaria um panorama de contribuições diferente? Com certeza, e acho que essa seria uma iniciativa louvável, ainda mais neste mundo em que tudo muda tão depressa – inclusive as identidades! Por ora, ao menos, que o leitor apenas perceba quanto o recorte geográfico do livro já é em si mesmo uma manifestação dessas identidades nacionais que se querem mapear.




  *




  Como o próprio organizador bem coloca em sua introdução, Identidades das nações não se propõe a ser uma espécie de narrativa unívoca sobre a história do mundo, escrita de forma acadêmica e objetiva, mas, sim, “busca explorar entendimentos populares da história ao redor do mundo”, inspirada pela “crença de que um único ponto de vista […] não é nem possível de ser realizado com sucesso, nem é desejável em nossa época policêntrica e pós-moderna”. Nesse sentido, há pouco neste volume que possa ser usado para se dar a conhecer a um público mais amplo, mesmo que sejam rudimentos de história indiana, sueca ou ganesa. Por certo, há ensaios aqui um pouco mais factuais que outros (notadamente o da Espanha), porém a regra geral do volume é o esboço das percepções de seus autores sobre esse sentimento nacional vigente em seus países. Visto por esse ângulo, o somatório das contribuições revela as diferenças na construção histórica desses países e quanto a própria narrativa histórica é definidora de sua identidade nacional no presente.




  Um primeiro aspecto que chama a atenção no volume são os diferentes pontos de partida utilizados por seus autores para iniciar suas exposições. Os responsáveis pelos artigos sobre a Índia, o Irã e a China optaram por fazer um recuo muito pronunciado no tempo, buscando as origens antiquíssimas de suas nações em tradições culturais milenares que pudessem conferir prestígio e legitimidade às suas identidades nacionais. De forma sintomática, também Wilhelmina Donkoh, em sua contribuição sobre Gana, tenta recuar o máximo que pode na cronologia, para se afastar das origens coloniais de seu país (que ela não nega, de fato), fazendo uso da arqueologia, da etnolinguística e de relatos de viajantes muçulmanos do século XIII pela região, a fim de mostrar a vitalidade da cultura dos povos locais independentemente de sua relação com os europeus. Em contrapartida, Antonis Liakos abre mão de recuar até a época da Atenas clássica em seu ensaio sobre a Grécia por rejeitar esse fardo civilizacional do período clássico que se impõe sobre os gregos – como se a única utilidade histórica da Grécia fosse ter dado ao mundo ocidental a razão, a democracia e a filosofia a fim de que Inglaterra, França e Alemanha (e quiçá os Estados Unidos) dominassem o restante do globo – e prefere começar já com a formação do Estado nacional grego em meados do século XIX. Também é digno de nota que Giovanni Levi, em seu texto sobre a Itália, e Ryuichi Narita, em sua peça sobre o Japão, abram mão de evocar clichês lúdicos sobre a identidade nacional de seus países, tais como o legado do Império Romano, o Renascimento cultural do Quattrocento ou o passado imperial milenar japonês, para se debruçarem sobre certos fantasmas que afligem suas nações desde o século XIX: a relação entre catolicismo e política no primeiro e o dilema entre modernização e ocidentalização no segundo.




  Fantasmas (ou esqueletos no armário, como o leitor preferir chamar) são focos de atenção recorrentes nas contribuições deste volume. O artigo de Stefan Berger sobre a Alemanha – ou melhor, sobre o impacto do nazismo e do Holocausto na formação da identidade nacional alemã e da majoritária orientação pró-Europa do país – e o de Colin Shindler sobre a tradição sionista que marcou tanto a criação do Estado de Israel em 1948 quanto sua política para com as populações árabes que o cercam (e que também habitam seu território, como no caso dos palestinos) mostram bem quanto essas identidades nacionais podem ser fruto de um trauma, de uma ruptura brusca da ordem que exige uma reparação histórica, tanto quanto ou até mais do que de uma continuidade temporal inquebrantável4. Por vezes, tal alegada continuidade é apenas fruto de uma imaginação histórica que se impõe como necessária a fim de conferir legitimidade à própria estrutura do Estado nacional que se quer estabelecer. Sob esse viés, é sintomático que as contribuições sobre os países da Europa Oriental (República Tcheca, Polônia e Hungria), ainda que não busquem de forma deliberada as origens de sua nacionalidade em povos medievais que se assentaram em suas regiões pouco antes ou por volta do ano 1000, acabem sendo obrigadas a lidar com essa premissa básica de sua história como ponto de partida, uma vez que pouco ou nada daquilo que foi construído a partir do século XIX em seus países sirva como elemento de unidade tão forte e eficaz quanto esse suposto passado comum5. Por contraste, o modelo identitário estadunidense tão bem apresentado por Peter Onuf se impõe como essencialmente a-histórico na medida em que, desde a época dos “pais fundadores” no contexto da guerra de independência, se busca negar sua origem de subordinação colonial para advogar uma grandiosidade inscrita no futuro da nação devido à sua suposta condição de povo eleito por Deus.




  Como se pode perceber, não há sequer um modelo básico a partir do qual a identidade nacional possa ser construída ou apreendida. Talvez o único consenso que exista entre seus autores é que, por mais que se façam incursões mais ou menos recuadas em um passado longínquo, suas nações são produtos da modernidade e, como tal, devem ser entendidas de acordo com as necessidades de legitimação política de Estados nacionais constituídos, na melhor das hipóteses, a partir do século XVIII. Havia uma França no século XIII? Se atentarmos para o artigo de Emmanuel Le Roy Ladurie, talvez possamos reconhecer a existência de uma monarquia francesa nesse momento, mas o país França, ou algo muito próximo daquilo que conhecemos hoje, só começou a tomar contornos mais precisos com as conquistas do século XVI – e seria necessário esperar pelo menos mais um século para assistirmos à montagem de toda a maquinaria administrativa implantada por Luís XIV (1638-1715) que daria ao país uma mínima feição de Estado moderno. Talvez o caso mais impactante de todos nesse aspecto seja aquele descrito por Jeremy Black sobre o Reino Unido, cuja origem remonta tão somente a um ato do parlamento inglês assinado em 1707 oficializando a união das coroas inglesa e escocesa e, a partir de então, criando um reino misto em busca de uma identidade própria, que até hoje custa a se concretizar. No caso sueco relatado por Peter Aronsson, tal busca moderna por uma identidade nacional que se precisa construir como base para a legitimação das ações de um presente revela outra faceta curiosa, que é a reinterpretação quase infinita de um passado conveniente. Afinal, os vikings, que são o aspecto cultural e histórico mais lúdico que os países escandinavos têm para se diferenciarem do resto do globo, foram reinterpretados por suecos, noruegueses e dinamarqueses das mais variadas formas (seja como navegantes intrépidos seja como hábeis artesãos) para se adequarem às atividades políticas e comerciais exercidas por esses países na atualidade, cada qual reivindicando para si a “legítima herança” desses vikings tão famosos – e cuja reputação é tão atraente que os finlandeses teriam tentado se apropriar deles mesmo com nenhum viking tendo habitado seu território no período medieval!




  Porém, para além desse consenso sobre a identidade nacional como uma construção histórica feita no presente e para o presente e da própria admissão de que tais identidades, por sua própria condição de construto, não devam ser absolutizadas, mas entendidas em sua diversidade, um terceiro ponto que chama a atenção no conjunto das contribuições é um possível mal-estar que possam causar em leitores menos acostumados a esse tipo de exercício de desconstrução histórica. Por certo, como dito acima, pela própria diversidade de visões e opiniões compreendidos em Identidades das nações, alguns artigos acabam adotando uma linha um tanto mais conforme às expectativas daquilo que se entende como a identidade nacional do país retratado. Por mais críticos que sejam a aspectos da história de suas nações, os textos sobre o Egito, a França e a Irlanda, por exemplo, acabam apresentando um retrato pouco polêmico sobre seus objetos de análise. Já as peças sobre os Estados Unidos, a Alemanha, Israel e sobretudo o Brasil são iconoclastas por definição, atacando em seu cerne os mitos historiográficos construídos sobre suas nações e apresentando, ao final, uma imagem bem menos simpática de seus povos do que se esperaria. É evidente que fazer uma apresentação crítica de elementos identitários nacionais não é compatível com fazer propaganda pura e simples do país de que se é nativo, porém, ainda mais nesses nossos tempos de partidarização de tudo aquilo que não coadune com nossas opiniões (e, em contrapartida, de certo apagamento do viés ideológico de nossas próprias convicções como se elas fossem emanação direta de uma verdade natural, eterna e imutável), algumas das contribuições contidas no presente volume talvez causem um mal-estar muito pronunciado na audiência.




  Tenho certeza de que muitos leitores não se sentirão contemplados pela leitura extremamente cáustica – embora, a meu ver, bastante salutar, porque não usual e porque nos tira de nossa zona de conforto – que Luiz Marques faz das origens da nação brasileira calcada em nosso passado escravocrata e de uso predatório dos recursos naturais a fim de apontar os problemas sociais e ambientais que, em seu entender, deveriam definir a agenda política contemporânea do país (e que, sinal dos tempos, foi derrotada de forma retumbante nas eleições de 2018). De igual modo, não são todos os alemães que pactuam da rejeição ao Holocausto como definidora de sua identidade nacional, da mesma forma que não são todos os húngaros que enxergam nesse flerte constante das classes médias com o autoritarismo um dos pilares de definição do que é ser húngaro. Pelo contrário, dados os índices meteóricos de aprovação do governo Orbán, o mesmo primeiro-ministro que limita a liberdade de pensamento no país e que inclusive forçou o fechamento da Universidade Centro Europeia (CEU, na sigla em inglês), na qual Kontler leciona, por causa de sua hostilidade a George Soros, não é de todo improvável que um húngaro médio acusasse seu artigo de ser representante de uma mentalidade liberal “globalista”, para usarmos um termo da moda – algo que, a despeito do caráter pejorativo do adjetivo entre aspas, não deixa de ter seu fundo de razão. Tais embates identitários, embora já existissem no momento de concepção do atual livro, estão hoje ainda mais escancarados por causa das tensões políticas. Em certo sentido, é até melhor que essas disputas estejam às claras hoje, e não mais numa zona incômoda de penumbra na qual o silêncio ou a rejeição pura e simples daquilo com que não se concorda fossem instrumentos mais eficazes de combate. Afinal, se o debate entre essas posições antagônicas e aparentemente irreconciliáveis já é tão árduo quando ambas estão postas às claras, ele se torna impossível quando uma ou outra se coloca nas sombras – seja por pressão, seja de forma espontânea.




  O importante a se reter nesse particular é que as identidades nacionais são plurais e alvos de disputa política constante (que inclusive as remodela e reinventa a todo o instante) e envolvem percepções da realidade por vezes muito sensíveis, que chocam e incomodam. É perfeitamente legítimo que as posições dos autores sejam relativizadas e criticadas, mas é imperioso, nesses nossos tempos ruidosos, que elas sejam expostas e conhecidas de um público mais amplo. Afinal, não é apenas o quadro diverso e plural das contribuições de Identidades das nações que é necessário a fim de que, pelo conhecimento da visão de mundo do outro, possamos construir um mundo mais compreensivo e pacífico – é a própria admissão de que podem existir outras vozes sobre nossa própria identidade nacional e as de nossos vizinhos e a tentativa de estabelecer um diálogo com elas que poderão permitir que comecemos a resolver os impasses que nós próprios criamos no presente.




   




  1 O livro que o leitor tem em mãos agora foi traduzido com base em uma nova edição, lançada em 2017, na qual alguns artigos foram ligeiramente modificados (os casos mais notórios são o da Grã-Bretanha e o do Japão). Ainda assim, a estrutura geral das ideias reflete exatamente o momento da primeira publicação.




  2 A ponto de o discurso do presidente francês Emmanuel Macron em comemoração ao centenário do fim da Primeira Guerra Mundial, pronunciado no dia 11 de novembro de 2018 de forma oportuna em um dos maiores cemitérios de soldados vitimados pelo conflito e que tão bem explorou essa correlação entre nacionalismo e militarismo, tenha soado tão inconveniente a grupos políticos mais conservadores de várias partes do globo.




  3 Patrick J. Geary, O mito das nações: a invenção do nacionalismo. Tradução de Fábio Pinto. São Paulo: Conrad, 2005 (1ª edição inglesa: 2002), pp. 27-55, em particular pp. 50-51.




  4 Sobre a relação entre memória, trauma e identidade, inclusive com discussões que partem da experiência do Holocausto, ver os artigos compilados na coletânea de Márcio Seligmann-Silva, O local da diferença: ensaios sobre memória, arte, literatura e tradução, São Paulo: Editora 34, 2005. No presente volume, o tema do trauma associado à formação da identidade nacional no pós-guerra também é tratado no artigo de Peter Aronsson sobre a Suécia.




  5 Sobre tal necessidade, advinda da absoluta falta de elementos modernos que pudessem dar coesão a grupos étnicos e culturais tão diversificados que habitavam esses territórios nos séculos XIX e XX, ver Patrick J. Geary, O mito das nações, op. cit., em particular pp. 177-202. Para a noção mais ampla da construção da identidade nacional desses países recém-criados a partir da segunda metade do século XIX (não só na Europa Oriental, mas também no caso da Itália e da Alemanha), ver Benedict Anderson, Imagined Communities: Reflections on the Origin and Spread of Nationalism, London, New York: Verso Books, 2006 (1ª edição: 1983).




  INTRODUÇÃO




  AS IDENTIDADES DAS NAÇÕES E A HISTÓRIA DO MUNDO




  Peter Furtado




  A maior lição de história do mundo, a cerimônia de abertura das Olimpíadas de Pequim em 2008, foi vista por mais de cem chefes de Estado e uma audiência estimada em 2 bilhões de pessoas pela televisão. Uma tela LED flexível gigantesca foi desenrolada no chão do estádio, onde foram projetados diversos aspectos da história cultural da China, incluindo a primeira daquelas que o país afirma serem suas grandes invenções: o papel. Outras três dessas invenções – a bússola, a pólvora e a impressão – foram então celebradas com espetaculares fogos de artifício e apresentadas em grandes quadros móveis mostrando imagens do passado chinês, do Exército de Terracota, da Grande Muralha e das viagens de Zheng He. Impressionado com a cor, a escala, a disciplina e a suntuosidade do espetáculo, o mundo assistiu a como a China quer que seu passado e presente sejam vistos: uma civilização majestosa que pouco deve aos estrangeiros e que ofereceu grandes presentes ao resto do mundo.




  Quatro anos antes, Atenas havia feito o mesmo, embora em escala menos impressionante. A Grécia apresentou-se tanto em termos das inquestionáveis dádivas com as quais sua civilização presenteou o mundo – a escultura clássica e, naturalmente, os próprios Jogos – quanto com sua história “nacional”, desde os minoicos e micênicos da Idade do Bronze, passando pelo reinado de Alexandre Magno, a criação da cidade de Bizâncio, a conquista da independência em relação aos turcos, até a moderna cultura popular cheia de ironia.




  A oportunidade para que uma nação apresente ao mundo uma mensagem encorpada e de grande relevo de sua história e patrimônio é rara e poderosa e, portanto, não é de admirar que os países disputem a chance de sediar as Olimpíadas. No entanto, todos procuram formas de manipular essa mesma imagem internamente para seus próprios cidadãos, sobretudo por meio de comemorações e cerimônias públicas, bem como pelo controle dos programas educacionais e pela mídia. A história de um país é parte vital da autodefinição nacional e, como tal, é muitas vezes muito controversa. Nas últimas décadas têm eclodido “guerras da história” sobre o conteúdo dos livros escolares em países tão distintos quanto Austrália, Canadá, Rússia e Japão, enquanto na Grã-Bretanha sucessivos governos têm procurado propagar o conceito evasivo (e talvez fugaz) do “ser britânico” através de uma leitura particular da história da ilha.




  Essas histórias nacionais têm sido a espinha dorsal da profissão de historiador desde o século XIX, quando foram criadas muitas instituições históricas estatais. Embora atualmente o campo da história tenha se ampliado para incluir muitos tópicos inimagináveis para aqueles primeiros historiadores, todos os países fazem de seu próprio passado a peça central da educação e da pesquisa histórica, às vezes praticamente excluindo todo o resto. Além disso, na maioria dos países a disciplina de história é obrigatória na escola, reconhecida como um componente vital na formação da identidade nacional e na moldagem das energias da sociedade.




  Mas a história não é apenas fruto da criação de academias e governos: ela é onipresente. A história está no ar que respiramos, nas cidades que habitamos e nas paisagens que percorremos. As pessoas aprendem sua própria história em casa, nas histórias contadas por membros da família e pela mídia, em contos folclóricos, nas estátuas públicas e nos memoriais de guerra, na arquitetura, nos museus e nas galerias. A história assimilada de tais fontes raramente é questionada e, às vezes, quase nem reconhecível. Isso pode torná-la muito diferente da história praticada nas faculdades ocidentais, onde o instinto liberal é ser cético quanto ao conhecimento recebido, questionar a autoridade da fonte, enquadrar as informações em um contexto amplo e buscar uma nova interpretação. Consequentemente, em muitos países – em especial, talvez, naqueles com tradições mais firmemente estabelecidas de vida acadêmica – há uma profunda separação entre a história da academia e a do povo.




  A história “acadêmica” do mundo tem sido escrita e reescrita muitas vezes, especialmente nos últimos cinquenta anos, quando o surgimento de uma economia global e conflitos ideológicos fizeram da busca por uma história mundial unificada um empreendimento realista. Às vezes, isso é feito por indivíduos dinâmicos e polímatas defendendo um ponto de vista, como, por exemplo, o “triunfo do Ocidente”, do qual John Roberts falou na década de 1980, o “choque de civilizações” de Sam Huntington, da década de 1990, ou a história ambiental de John McNeill nos anos 2000. Às vezes é o produto de equipes de acadêmicos ou educadores trabalhando por uma pauta na tentativa de, na medida do possível, eliminar a subjetividade, talvez assegurando que cada parte do mundo tenha o mesmo peso. De qualquer forma, todo relato completo da história do mundo é um trabalho de síntese que contextualiza a pesquisa mais detalhada de outros e, como tal, é um reflexo das preocupações mais amplas dos anos em que foi produzido.




  Este livro reflete inevitavelmente as preocupações do presente. É menos uma história do mundo do que uma seleção de histórias, planejado na crença de que um único ponto de vista, uma única agenda abrangente, não pode realizar-se com sucesso nem é desejável em nossa era pós-moderna. Também pretende explorar a compreensão popular da história ao redor do mundo e pede aos historiadores profissionais e outros escritores consagrados que saiam de seus quadros de referência habituais e escrevam sobre como a história é entendida na cultura de sua terra natal pela sociedade em geral.




  Tornou-se um clichê que o passado é um “país estrangeiro”, na frase do romancista L. P. Hartley, um lugar onde “fazem as coisas de forma diferente”; mas com menos frequência nos lembramos de que esse sentimento de “estranheza” ao visitar outro país vem, sobretudo, de seu passado e, particularmente, da concepção que tal país tem de seu próprio passado.




  A premissa do livro é, portanto, simples: se não conseguirmos entender como os outros pensam e sentem o próprio passado, não os compreenderemos. Se quisermos lidar com as diferenças nacionais e culturais que tanto inspiram quanto colocam em perigo o nosso mundo, não precisamos de guias de viagem ou compêndios históricos escritos por nossos próprios compatriotas; precisamos ouvir as pessoas descrevendo o próprio passado com as próprias palavras. As paixões, as ênfases no que escolhem dizer – talvez até as omissões – são muito reveladoras. Caso algum leitor duvide de que a percepção da história possa diferir enormemente de país para país, exorto-o a examinar apenas dois ensaios desta coleção: a análise de Peter Onuf sobre as origens e implicações do que ele chama de mito da “falta de história” que os Estados Unidos receberam de seus Pais Fundadores e a explicação de Zhitian Luo sobre o papel crucial da história em legitimar a autoridade imperial na China durante 3 mil anos.




  Neste livro, 28 historiadores de 28 países, cada um deles nascido no Estado em questão, e a maioria ainda residente e ativa por lá, descrevem a história de seus países da maneira que a entendem. Eles não escrevem histórias enciclopédicas – facilmente disponíveis ao clique de um mouse –, mas ensaios em que o tom de voz e os temas selecionados transmitem o máximo possível de fatos pessoais. De uma forma muito parecida com a dos organizadores das cerimônias de abertura dos Jogos Olímpicos, mas em uma escala muito diferente, eles se propuseram a apresentar suas histórias nacionais ao mundo, incluindo suas falhas.




  As questões que podem ser discutidas utilizando essa abordagem incluem a existência e a natureza da narrativa geral do passado de um país, ou do que poderia ser chamado de sua “história profunda”. Nessa narrativa, todo país ressalta o que considera suas grandes conquistas – a briga pela independência, a luta pela liberdade, as glórias culturais –, mas há outros elementos de seu passado a lamentar, e a forma como o país lida com isso pode ser muito reveladora. A opção pode ser por adotar uma forte política autojustificativa. Ou recorrer ao silêncio – notou-se que, nos primeiros rascunhos dos ensaios neste livro, vários colaboradores evitavam qualquer menção a alguns dos esqueletos mais conhecidos em seus armários nacionais. Por outro lado, um país pode ter construído processos elaborados para se reconciliar com a dor do passado. A autoanálise profunda da Alemanha desde os anos 1960 é um exemplo, assim como as comissões da verdade e reconciliação criadas na África do Sul e em muitos outros países traumatizados nos últimos anos. Alguns países como o Egito e a Grécia são abençoados – ou amaldiçoados – com uma gloriosa história antiga que o presente talvez nunca consiga igualar. Outros países, Israel e Irã sendo exemplos de destaque, podem sentir-se perpetuamente incompreendidos pelos outros e ver que a própria incompreensão é uma das principais fontes de dificuldade no mundo moderno.




  De fato, os capítulos deixam claro o problema de escrever uma história coerente mesmo para um único país. O ensaio sobre a República Tcheca demonstra como é difícil encontrar algum tipo de acordo sobre seu próprio passado, enquanto o da Grã-Bretanha enfatiza a dificuldade de construir um sentimento de história nacional quando a própria nação é uma construção política artificial – embora perdurando por trezentos anos. A história italiana não é muito diferente.




  No limitado espaço disponível, a expectativa não era de que os autores conseguissem tratar completamente de todas essas questões, mas há um valor real a ser extraído do exame da interação de seus tópicos e da comparação das várias maneiras pelas quais os colaboradores de diferentes países abordaram seus ensaios. Espero que cada leitor possa obter insights novos sobre países já conhecidos: como eles veem a si próprios e como desejam se apresentar hoje, e como a visão de um historiador contemporâneo pode ser diferente da imagem rósea apresentada por tantos guias turísticos.




  É inevitável que esse exercício resulte em interpretações da história nacional que são muitas vezes fortemente influenciadas pelo presente. Giovanni Levi, por exemplo, escreve sobre as origens do atual impasse político da Itália diante do passado profundamente católico do país; Dina Khapaeva traça o afastamento da Rússia em relação ao Ocidente no século XXI, de volta para uma dicotomia que remonta à fundação da Moscóvia. Mesmo durante a produção do livro, a história continuava a se desenrolar. Em muitos países, a crise econômica do início da década de 2010 significou que as tendências históricas existentes continuaram a evoluir. Poucos anos depois de Atenas, o “berço da democracia”, celebrar o seu novo museu para os tesouros da Acrópole em 2007, a economia do país entrou em colapso, e a sobrevivência da democracia na Grécia foi colocada em dúvida. A Primavera Árabe de 2011 trouxe uma mudança inesperada e dramática para grande parte do Oriente Médio, como a guerra civil na Síria e a revolução no Egito, uma terra que se vinha distinguindo por continuidades excepcionais desde o início de sua história. Em 2016, o Reino Unido votou pelo fim de sua longa adesão à União Europeia, com importantes repercussões políticas, econômicas e culturais. Tais revoluções trazem consigo a obrigação de revisitar o passado do país; no entanto, isso não pode ser feito de forma apressada: deve esperar até que o estado de incerteza tenha se acalmado.




  Os países selecionados para o livro vêm de todos os continentes e representam dois terços da população mundial. Variam desde democracias maduras até autocracias religiosas e Estados unipartidários; de países quase permanentemente em guerra aos que evitam a guerra a todo custo; de países com tradições de estudos e debates liberais àqueles cujos historiadores podem ser postos na prisão por não seguir a linha oficial. Muitas das regiões mais conturbadas do mundo são aquelas com disputas históricas, às vezes remontando a centenas de anos: o fracasso de cada lado em avaliar as paixões históricas do outro pode ser fatal para os esforços de construir a paz. Os leitores que se deparam com as opiniões de seus oponentes neste livro são convidados a pensar sobre o que é dito e como é dito, mas não são de forma alguma obrigados a concordar com elas.




  Além do problema de selecionar os países, havia a questão de escolher um colaborador adequado para cada um deles. Nenhum dos que escreveram aqui gostaria de ser visto como algum tipo de porta-voz de sua nação nem, de fato, como algo diferente de si mesmos. Todos são historiadores, alguns renomados e que se aproximam do fim de suas carreiras, outros muito mais jovens. A maioria vive e trabalha no país sobre o qual está escrevendo; aqueles que estão no exterior retornam com frequência ou permanecem em contato próximo. Muitos fizeram um estudo especial do passado de seu país. Ainda assim, alguns dos resultados podem ser surpreendentes, e todos são genuinamente interessantes e instrutivos.
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  Para onde quer que você viaje no mundo é provável que encontre algum elemento da história ou influência do Egito, e, assim, pode-se dizer que Egito e história são sinônimos. A própria civilização teve início no vale e no delta do Nilo no Egito: de fato, o historiador grego Heródoto descreveu a civilização egípcia como “a dádiva do Nilo”, embora talvez pudesse tê-la descrito melhor como “a dádiva do Nilo e do povo egípcio”. O Nilo passa por muitos países africanos, mas nenhum alcançou o progresso, a continuidade e a prosperidade do Egito. Os egípcios, construtores dessa civilização única, sempre se distinguiram por sua habilidade, perseverança, paciência, silêncio, calma, clemência, fé e tolerância.




  O Egito fica no nordeste do continente africano e se estende para o sudoeste da Ásia através da península do Sinai, porta de entrada oriental do Egito e rota de acesso para invasores ao longo da história. É considerado um país importante e influente tanto no Oriente Médio quanto na África: está no coração do mundo árabe e é um defensor e preservador do islã. O país também está perto do sul da Europa e do sudoeste da Ásia, com vista para o Mediterrâneo e o mar Vermelho. Sua localização fez dele um ponto de encontro de civilizações, um cadinho para o intercâmbio cultural e um objeto de desejo dos invasores no decorrer de sua longa história.




  Os nomes dados à terra são numerosos. “Egito” vem do vocábulo antigo Hutkaptah, que significa “templo da alma de Ptah”, deus da antiga capital Mênfis. Misr, o nome moderno do país em árabe, deriva da antiga palavra egípcia mejer (“a borda”), da qual vem o termo atual al-Misriyun (“os egípcios”). Os egípcios também se referem à capital Cairo como “Misr”, utilizando o nome do país como abreviação para sua capital. Os egípcios modernos pertencem aos povos semítico e hamítico e incluem, entre outros, felás (povo do delta do Nilo e da costa do Mediterrâneo), sa’idis (povo do Alto Egito), beduínos (habitantes do Sinai e dos desertos orientais e ocidentais) e núbios (povo de Assuã e arredores).




  A história escrita do Egito começa por volta de 3000 a.C., quando a própria escrita foi inventada. A experiência humana herdada poderia agora ser acumulada, e a memória, preservada. Essa foi uma época de centralização, tendência que se transformaria em uma característica do governo egípcio durante sua longa história, tanto que acabou representando um obstáculo ao progresso para aqueles que desejavam descentralizar a tomada de decisão. Quando o lendário rei Menés unificou o Alto Egito (o sul) com o Baixo Egito (o delta) e estabeleceu um Estado centralizado, por volta de 3000 a.C., foram introduzidos valores e padrões que ainda governam a nação e colorem a personalidade egípcia até os dias atuais. O Egito entrou então no período do Antigo Império, a era das pirâmides, que durou de 2686 a 2160 a.C. Nesse período, foram erguidas as pirâmides em Gizé e Saqqara, e esculpiu-se a estátua da Grande Esfinge, localizada no planalto de Gizé, como uma representação do rei Quéfren, construtor da segunda pirâmide de Gizé. Esses monumentos magníficos testemunham as habilidades arquitetônicas, de engenharia, astronômicas e administrativas dos antigos egípcios.




  Depois dessa idade de ouro, o Egito entrou em uma fase de declínio antes de ressurgir como uma força poderosa durante o Médio Império (2055-1650 a.C.), a era da literatura clássica egípcia. Após essa segunda idade de ouro, atravessou o período mais difícil de sua história inicial, ou seja, a ocupação por tribos asiáticas conhecidas como hicsos, nome que significa “governantes de terras estrangeiras”. Eles se infiltraram pacificamente pelas fronteiras orientais do país e assumiram o controle de grandes territórios quando o Estado egípcio estava enfraquecido. Depois de uma luta longa e amarga, o rei do sul do Egito, Amósis I (1550-1525 a.C.), conseguiu expulsá-los, empurrando-os para a Palestina. Estabeleceu-se então o Novo Império, a terceira e última era de ouro do antigo Egito, quando a adoção de uma nova política externa, baseada em expansões e conquistas, trouxe inúmeras potências sob seu controle. Esse período, que durou até 1069 a.C., é conhecido como império faraônico. Tutmés III (1479-1425 a.C.) é considerado o fundador do Império Egípcio na Ásia e na África; outros faraós famosos dessa era são Hatshepsut, Akhenaton, Tutancâmon, Seti I, Ramsés II e Ramsés III.




  Após essa fase imperial, o Egito entrou no Terceiro Período Intermediário (1069-664 a.C.), no qual prevaleceram a tensão e a falta de centralização. Veio então o Período Tardio (664-332 a.C.), durante o qual várias dinastias egípcias governaram, com alguns períodos de ocupação persa, até a chegada de Alexandre, o Grande, em 332 a.C. Em suas mãos e nas de seus sucessores, os reis ptolomaicos (332-30 a.C.), o Egito foi transformado em um reino greco-ptolomaico. Com a derrota da rainha ptolomaica Cleópatra VII pelos romanos em 30 a.C., o Egito foi incorporado como parte importante do Império Romano (30 a.C.-395 d.C.) e, depois, do Império Bizantino (395-641 d.C.). Em 641 d.C., os árabes muçulmanos assumiram o controle, e o Egito se tornou um dos estados do califado islâmico até o início do século XIX, quando o militar albanês-otomano Muhammad Ali Pasha (1769-1849) fundou o moderno Estado do Egito, segundo ideais europeus. O governo de sua família chegou ao fim com a revolução de 23 de julho de 1952, que estabeleceu a República do Egito sob o presidente Muhammad Naguib (1952-54) e seus sucessores Gamal Abdel Nasser (1954-70), Muhammad Anuar Sadat (1970-81) e Muhammad Hosni Mubarak (1981-2011). Uma característica inevitável da experiência cultural egípcia durante essa longa história é a sua estabilidade; distingue-se pela continuidade e acumulação, não pela interrupção.




  A Revolução de 1952, levada a cabo por um grupo do Exército conhecido como Movimento dos Oficiais Livres durante o reinado de Farouk I, rei do Egito e do Sudão (1920-65; r. 1936-52), representou o fim da monarquia que havia prevalecido desde o início do Egito faraônico. Introduziu um regime republicano militar e estabeleceu um Estado policial que negava a liberdade do indivíduo e fazia dele um capacho para o regime autoritário. A revolução destruiu a democracia que havia prevalecido sob a monarquia, apesar de ter como um de seus princípios o de estabelecer a vida democrática livre; os partidos políticos foram dissolvidos, e os direitos humanos, ignorados. Ao longo dos dezesseis anos de seu governo solitário, o presidente Nasser sempre temeu uma nova revolução por inimigos à espreita – ou assim afirmava para endurecer o regime. Ele afastou o povo egípcio da esfera política: por que deveriam se preocupar com política quando havia um líder inspirado que pensava e trabalhava por eles? Como os slogans republicanos repetiam incessantemente que “nenhuma voz se eleva sobre o som da batalha”, nenhuma voz se elevou sobre a de Nasser.




  Estava ao alcance de Nasser liderar o país na direção da justiça e da democracia, mas ele perdeu a oportunidade e, em vez disso, plantou no solo egípcio as sementes da tirania, que então se espalhou para o resto do mundo árabe. Um resultado de sua má gestão foi a derrota esmagadora que o Egito sofreu nas mãos de Israel em 5 de junho de 1967. Essa derrota causou uma profunda fissura na personalidade egípcia e árabe, e seus efeitos perduram na alma do povo até hoje. Este ficou chocado com o fato de Nasser e os pilares de seu regime, particularmente os militares, não terem cumprido sua responsabilidade de defender a nação. Uma grave depressão tomou conta de um país que, até a revolução de julho de 1952, se considerava grande. Isso foi o início do fim de Nasser, que ainda tentava, nos anos que antecederam a sua morte, em 1970, reformar o Exército e limpá-lo das facções corruptas que carregavam a vergonha da derrota.




  Embora a derrota de 1967 tivesse sido um choque, o glorioso ataque contra Israel em outubro de 1973, no início da Guerra do Yom Kippur, foi sem precedentes. O herói desse conflito, o presidente Sadat, descreveu a ofensiva egípcia como “um dos maiores dias da história”. Nesse período, as Forças Armadas lavaram a vergonha que a derrota de 1967 havia imposto ao Egito e a toda raça árabe. No entanto, a visita de Sadat a Israel em 1977 e a subsequente assinatura de um acordo de paz, que resultou na devolução ao Egito dos territórios ocupados por Israel, foram motivo de ira para muitas pessoas no país, nos Estados árabes e além. Sua disposição em negociar com Israel foi um fator importante para seu assassinato no dia 6 de outubro de 1981, quando comemorava o oitavo aniversário da Travessia. Foi um dos dias mais sombrios da história do Egito: como alguém podia matar o líder, cercado por seu exército, enquanto celebrava sua vitória sem precedentes?




  O estabelecimento do movimento islâmico conhecido como Irmandade Muçulmana pelo xeque Hassan al-Banna em 1928, na cidade costeira de Ismaília, teve uma grande influência na política egípcia no século XX e início do século XXI. Uma série de questões contenciosas começou a surgir, como as do islã e a modernidade, o islã e a democracia, o Estado religioso, o sistema de governo e de consulta, o poder religioso, a posição dos cristãos coptas em um Estado islâmico, a economia islâmica, o papel das mulheres e o hijab. A maioria desses problemas tinha mais a ver com a forma do que com a substância. O islamismo político afetou o Estado de direito tanto no período monárquico quanto no republicano. Também deu aos governantes, especialmente durante o período republicano, uma desculpa para não implementar a verdadeira democracia: o argumento era de que os islâmicos alcançariam o poder através das urnas e, em seguida, descartariam suas pretensões democráticas. O regime republicano, um governo após o outro, assustava o Ocidente, em especial os Estados Unidos, com a possibilidade da chegada dos islâmicos ao poder. Adotando o preceito do “diabo que você conhece”, o Ocidente tendeu a apoiar o partido governante, ajudando a manter os regimes ditatoriais por décadas no poder sem legitimidade real; isso, por sua vez, provocou o ódio islâmico ao Ocidente. Muitos observadores consideram a longa ausência de democracia no Egito uma consequência da presença dos islâmicos, que ameaçavam publicamente a estabilidade do regime governante, enquanto secretamente se aliavam a ele para eliminar qualquer movimento livre que promovesse a sociedade civil, o pluralismo político, os direitos humanos e outros fundamentos da democracia ocidental.




  King Farouk, uma série de televisão transmitida em 2007, contava a história de Farouk I, o último rei do Egito e do Sudão, que reinou de 1936 a 1952. O seriado o mostrava como um governante benevolente que amava seu povo e se rendia ao poder expresso pelas urnas, fazendo o que lhe pediam o presidente e os ministros do governo; que consultava seus funcionários e não impunha suas próprias opiniões. A série alcançou enorme popularidade, especialmente entre as gerações mais jovens nascidas após o reinado de Farouk. Essa nostalgia do passado, e da era monárquica em especial, indicava o interesse do povo egípcio pela renovação e a profunda consciência de sua história. Mesmo assim, um funcionário do governo egípcio, quando em visita aos Estados Unidos, descreveu seu país como ainda não preparado para entrar na era da democracia. Sua conclusão de que os egípcios não poderiam provocar mudanças políticas se mostraria totalmente equivocada.




  De fato, o Egito, embora aparentemente calmo na superfície, estava passando por um processo de reflexão e ajuste, procurando o caminho certo para alcançar esse renascimento.




  Havia muitos matizes de opinião. Alguns se orgulhavam da era monárquica, citando a eficácia de suas autoridades, o poder e vitalidade de sua economia e o progresso e abertura cultural que havia alcançado. Outros apoiavam fervorosamente a Revolução de Julho, chamando-a de início da história. Tendiam a adorar Nasser – alguns até o consideravam o último dos profetas. No entanto, havia muita discordância entre os seguidores de Nasser e os partidários de Sadat, que havia descartado o modelo do Estado socialista de partido único e seu líder solitário. Os defensores de Sadat se orgulhavam de seus grandes avanços em direção à abertura política e liberalização da economia, especialmente no que diz respeito à responsabilidade social e ao cuidado com os pobres. Um terceiro grupo rejeitava ambas as épocas e lamentava a estagnação do Egito. Assumiram uma posição fortemente negativa, alegando que muitos egípcios tinham vendido suas almas para ganho pessoal, enquanto mantinham silêncio sobre o que os revolucionários faziam com o país e as pessoas. Ainda assim, a grande maioria sentia nostalgia da monarquia, que os homens de 1952 haviam tentado eliminar da história.




  Mas a história não pode ser apagada. Em 25 de janeiro de 2011, milhares de jovens egípcios protestaram por todo o país contra o regime militar do presidente Hosni Mubarak. Milhões de pessoas aderiram, e as manifestações duraram 18 dias, até Mubarak deixar o cargo em 11 de fevereiro de 2011, pondo fim a quase trinta anos de ditadura corrupta e de seu Estado policial. O regime da Revolução de 1952 finalmente se extinguiu.




  No entanto, era a democracia, e não a monarquia, que os egípcios queriam. Uma ampla gama de opiniões foi ouvida, do islamismo da Irmandade Muçulmana ao liberalismo de estilo ocidental de muitos nas cidades. Partidos políticos – anteriormente banidos – foram oficializados, e quaisquer tentativas de potências externas de influenciar os acontecimentos foram rejeitadas, enquanto continuava a busca por uma solução egípcia para a situação. As eleições parlamentares em 2012 trouxeram a vitória para a Irmandade Muçulmana, que tentou acalmar os temores de uma nova ditadura religiosa afirmando seu compromisso com o pluralismo democrático. O otimismo logo desapareceu; um ano depois, após uma onda de protestos, o Exército derrubou a Irmandade e encenou novas eleições, que foram ganhas pelo líder do Exército, Abdel Fatah al-Sisi. Enquanto isso, grupos jihadistas, alguns ligados ao Estado Islâmico na Síria, trouxeram insegurança e ameaçaram a importante indústria turística do Egito.




  Durante todo esse período de transformação, o espírito do antigo Egito – um espírito de persistência, renovação e continuidade – pôde ainda continuar motivando os egípcios modernos a restaurar a antiga glória ao seu país.
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    EGITO  Retrato de Muhammad Ali Pasha, fundador do Egito moderno. Ele transformou o país de uma província inativa do Império Otomano em uma superpotência do seu tempo. Através de suas várias campanhas militares, criou um grande Estado e ameaçou muitas potências europeias.
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  ÍNDIA




  A CIVILIZAÇÃO SEM HISTÓRIA NACIONAL




  Mihir Bose




  O passado na Índia não é um país estrangeiro. Ele lança uma longa sombra sobre o presente e torna a história indiana literalmente letal. Isso ficou terrivelmente ilustrado em dezembro de 1992, quando uma turba hindu pôs abaixo a mesquita Babri, em Ayodhya, alegando que ela fora construída por governantes muçulmanos medievais que haviam destruído um templo mais antigo dedicado ao deus hindu Ram. Os hindus acreditam que Ayodhya é o local de nascimento de Ram. A política do templo de Ram, um legado histórico dos problemas entre hindus e muçulmanos na Índia, moldou a política indiana: não há acordo quanto à legitimidade da alegação hindu, permanecendo apenas a tensão e a violência, direcionadas principalmente contra a minoria muçulmana.




  Em 2003, uma biografia do rei marata Shivaji, do século XVI, do estudioso estadunidense James W. Laine, aparentemente questionava a memória desse herói hindu na luta contra os muçulmanos do Império Mughal. O livro gerou tanta raiva que o Instituto Bhandarkar, em Puna, local da pesquisa, foi vandalizado, e a editora Oxford University teve de retirar o livro de circulação na Índia.




  Os indianos não conseguem concordar a respeito de sua história porque ela tem poucas linhas retas. Para piorar a situação, foi em grande parte escrita por estrangeiros. A Índia, como a China, tem uma das mais antigas tradições culturais contínuas do mundo, mas não tem nada parecido com os antigos registros históricos da China.




  Em 1960, o historiador R. C. Majumdar publicou The Classical Accounts of India [Relatos clássicos sobre a Índia], uma coleção de ensaios sobre a Índia escritos por estrangeiros como Heródoto, Megástenes, Arriano, Plutarco, Plínio e Ptolomeu: “Não havia história da Índia pré-muçulmana escrita pelos próprios indianos antigos e, assim, muito pouco se sabia sobre sua história política”. Isso significava, como observou D. P. Singhal em A History of the Indian People [Uma história do povo indiano], que “desde os primeiros tempos até o advento dos muçulmanos [...] um período de cerca de 4 mil anos, não existe texto histórico algum, exceto Rajatarangini de Kalhana, e muito menos uma narrativa detalhada como as de Grécia, Roma e China”.




  Para um país que reivindica uma história de 5 mil anos, não existem relatos conhecidos deixados para nós pelos indianos por três quartos desse período. Mitos e fábulas, sim, mas nada que possa ser considerado historicamente autêntico.




  A afirmação de Majumdar de que os muçulmanos trouxeram a história para a Índia é uma referência a um dos clássicos da história mundial, escrito por Abu Raihan, popularmente conhecido como Alberuni, intitulado Alberuni’s India [A Índia de Alberuni]. Estudioso que veio para a Índia junto com as forças de Mahmud de Gázni no século XI, ele escreveu o livro enquanto seu patrão matava hindus ou os escravizava e saqueava seus riquíssimos templos para criar um reino opulento em Gázni, situado hoje no Afeganistão moderno. Todo inverno, por dezesseis anos, Mahmud assaltava a Índia e, assim, reuniu uma vasta riqueza. Em meio a essa carnificina, Alberuni observava calmamente o mundo dos hindus, tão diferente do seu. A posição posterior de Alberuni como celebridade científica no mundo muçulmano deveu-se muito às descobertas científicas e matemáticas indianas que aprendeu com os hindus e a seu domínio do sânscrito: um relato da Índia que dava e recebia ao mesmo tempo.




  Até mesmo o nome Índia foi inventado por invasores estrangeiros. Os persas e os gregos, tentando definir o povo que vivia ao longo do rio Sindhu, tinham dificuldade com esse nome sânscrito. Eles o modificaram para “Indo” – o nome do grande rio do Punjab –, e então, ao tentarem definir os habitantes da região ao redor do rio Indo, as línguas persa e grega divergiram. A palavra persa era aspirada, e saiu como “hindu”; e a palavra grega, suavemente sussurrada, saiu como “índia”. Assim, “Índia” é uma maneira tortuosa de indicar o subcontinente além do Indo delimitado pelos Himalaias, enquanto “hindu” é a palavra que define a religião das pessoas que habitam a região.
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